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MONOCRÁTICA

PROCESSUAL  CIVIL –  EMBARGOS  DE 
DECLARAÇÃO –  OMISSÃO – INEXISTÊNCIA – 
REDISCUSSÃO  DO  MÉRITO  – 
IMPOSSIBILIDADE  -  VIA  RECURSAL 
INADEQUADA  –  AUSÊNCIA  DOS 
PRESSUPOSTOS  DO  ART.  535  DO  CPC  – 
EMBARGOS CONHECIDOS E REJEITADOS.

- Ausentes os pressupostos do art. 535 do CPC, 
há  de  se  rejeitar  os  presentes  embargos 
declaratórios,  notadamente  em  razão  da 
pretensão  de  rediscussão  dos  fundamentos  do 
acórdão por parte do embargante, o que não é 
possível através desta via recursal.  

–  Embargos  rejeitados,  para  manter  a  decisão 
recorrida em todos seus termos.

VISTOS, 

Cuida-se  de  Embargos  de  Declaração interpostos  por 
Edmilson Rocha de Lima em face da decisão  monocrática de 96/98,  que 
negou  seguimento  ao  Agravo  de  Instrumento, vez  que  manifestamente 
improcedente.

Nas  razões  destes  Embargos  (fls.  104/117),  sustenta  a 
embargante que houve omissão na decisão monocrática embargada, ao passo 
que  não  houve  pronunciamento  acerca  das  preliminares  inerentes  a 
necessidade  de  citação  do  litisconsórcio  entre  os  embargados,  com  a 
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consequente ausência de citação do 2º embargado, além da incompetência do 
Juízo que homologou o acordo que pretende ver anulada a aludida sentença 
homologatória.

Contrarrazões  pelo  primeiro  embargado,  pugnando  pela 
rejeição do recurso (fls. 125/130).

É o relatório.

FUNDAMENTAÇÃO

Como  é  cediço,  os  embargos  de  declaração  serão  cabíveis 
sempre que houver necessidade de sanar qualquer omissão, obscuridade e/ou 
contradição em uma decisão judicial1, considerando-se que as mesmas devem 
ser claras e precisas, haja vista a incontestável importância do seus efeitos e 
fundamentos. 

Sustenta o embargante que a decisão recorrida de fls. 96/98 
teria sido omissa ao passo que não se pronunciou acerca das preliminares 
agitadas (ausência de citação do 2º litisconsorte e incompetência do Juízo que 
homologou  a  sentença),  o  que  implicaria  na  anulação  da  sentença 
homologatória.

Ocorre  que  tais  preliminares,  além  de  não  serem  objeto  da 
decisão impugnada, vez que esta apenas inadmitiu o recurso de apelação em 
razão de sua inadequação para  o caso,  se reportam ao próprio  mérito  da 
decisão  ora  embargada.  Isto  porque,  em  havendo  neste  momento 
pronunciamento desta Corte acerca das preliminares agitadas,  esvaziaria  o 
próprio  objeto  de  eventual  ação  anulatória  para  desconstituir  o  acordo 
homologado judicialmente.

Diante disso, percebe-se que a real pretensão destes embargos 
consiste  em  rediscutir  o  mérito  já  analisado  pela  primeira  decisão  desta 
relatoria (fls. 96/98), o que não é possível através deste instrumento recursal. 

Nesse sentido, cumpre colacionar a seguinte jurisprudência:

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO 
EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E 
OBSCURIDADE.  NÃO  OCORRÊNCIA.  REDISCUSSÃO 
DA  LIDE.  IMPOSSIBILIDADE.  1.  Os  embargos  de 
declaração só se prestam a sanar obscuridade, omissão, 
contradição  ou  erro  material  porventura  existentes  no 
acórdão,  não  servindo  à  rediscussão  da  matéria  já 
julgada  no  recurso.  2.Embargos  de  declaração 
rejeitados.2 [em negrito]

1 Art. 535 - Cabem embargos de declaração quando: I - houver, na sentença ou no acórdão, obscuridade ou 
contradição; II - for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o juiz ou tribunal.

2 STJ - EDcl no REsp 1251331/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
13/11/2013, DJe 22/11/2013.
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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  EM  AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INEXISTÊNCIA  DE  OMISSÃO.  IMPOSSIBILIDADE  DE 
REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA  NA  VIA  ELEITA. 
VIOLAÇÃO  AO  ART.  535  DO  CPC. NÃO 
CONFIGURAÇÃO.  RECURSO  NÃO  PROVIDO.  1. 
Embargos  de  declaração  opostos  com  o  fito  de 
rediscutir  a  causa  já  devidamente  decidida.  Nítido 
caráter infringente. Ausência de contradição, omissão ou 
obscuridade. 2. Não há se falar em violação ao art. 535 do 
CPC  quando  o  acórdão  recorrido  resolve  todas  as 
questões pertinentes ao litígio, afigurando-se dispensável 
que  venha  examinar  uma  a  uma  as  alegações  e 
fundamentos  expendidos  pelas  partes.  3.  Embargos  de 
declaração rejeitados.3 [em destaque]

Ora, da leitura da decisão monocrática embargada vislumbra-se 
que todas as matérias de fato e de direito indispensáveis ao julgamento da 
questão  foram  devidamente  enfrentadas,  inexistindo,  pois,  qualquer 
contradição que autorize o acolhimento dos presentes embargos.

Estando a decisão embargada isenta de erros, a rejeição deste 
recurso é medida que se impõe.

DISPOSITIVO

Ante  o  exposto,  CONHEÇO  DOS  EMBARGOS,  PARA,  NO 
MÉRITO,  REJEITÁ-LOS, por  ausência  de  qualquer  vício  processual, 
mantendo na íntegra a decisão embargada. 

P.I.

João Pessoa, 30 de julho de 2014.

Desembargador José Aurélio da Cruz 
                            Relator

                                                 

3 STJ - EDcl no AgRg no AREsp 117.578/DF, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado 
em 05/11/2013, DJe 11/11/2013.
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